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Resumo
Este artigo tem como objetivo contribuir por meio de uma avaliação crítica para reflexões so-
bre o surgimento do Ensino Superior no Brasil, a cultura do bacharelismo, o não reconheci-
mento do estudo enquanto trabalho e consequentemente, o não reconhecimento do assédio 
moral que ocorre com estudantes em meio acadêmico. O método consistiu em revisão bibli-
ográfica a partir de autores que são referências nos temas abordados. Ao abordar o não re-
conhecimento do assédio moral, o artigo explora as razões históricas, culturais e estruturais 
que contribuem para a falta de conscientização e da criação de políticas e medidas eficazes 
para combater esse problema. Destaca-se a necessidade de mudanças culturais e instituci-
onais para promover um ambiente acadêmico mais saudável, inclusivo e consciente do im-
pacto do assédio moral em meio acadêmico. 

Palavras-chave: Assédio moral. Ensino superior. Bacharelismo. Silenciamento.

Reflections on the emergence of Higher Education in Brazil, the culture of ba-
chelor's degrees and the silencing of moral harassment in academia

Abstract
This article aims to contribute to reflections on the emergence of Higher Education in Brazil, 
the culture of bacharelismo, the lack of recognition of studying as work, and consequently, 
the lack of recognition of moral harassment that occurs with students in the academic envi-
ronment. The method consisted of a literature review based on authors who are references 
in the addressed topics. In addressing the non-recognition of moral harassment, the article 
explores the historical, cultural, and structural reasons that contribute to the lack of aware-
ness and the creation of effective policies and measures to combat this issue. The need for 
cultural and institutional changes to promote a healthier, inclusive, and aware academic envi-
ronment of the impact of moral harassment in the academic setting is emphasized.

Keywords: Moral harassment. Higher education. Bachelor culture. Silencing.

1 Introdução

As instituições de ensino deveriam se configurar enquanto um local no qual 

os estudantes se sintam seguros para aprender, debater, participar da vida estudan-

til e desempenhar todas as atividades que precisam ser realizadas no decorrer de 

sua formação. Dado ao seu caráter social e múltiplo, as instituições e os espaços, 
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em geral, podem vir a se tornar hostis com os seus frequentadores, isso pode ocor-

rer por conta de diferentes fatores como, por exemplo, divergências pessoais, posici-

onamento político, raça, gênero, concepções de ciência, de estado, de democracia, 

entre outros (Bourdieu, 2017; Prestes; Jezine, 2021). Um estudante que venha a so-

frer violência em sua instituição de ensino possivelmente será prejudicado no seu 

processo de aprendizagem, no seu psiquismo e nas suas habilidades sociais. Além 

de alguns tipos de violência, o assédio moral tem se constituído como uma forma de 

violência sutil e ainda é pouco pesquisado no Ensino Superior.

Pesquisas que analisam as consequências do assédio moral têm indicado 

que essa violência pode ser responsável por problemas como absenteísmo/desmoti-

vação (Cunha; Vieira; Oliveira, 2021; Flores et al., 2016; Guarini et al., 2021) depres-

são (Pereira, 2011; Ribeiro et al., 2020), uso e abuso de substâncias (Felix Júnior; 

Schlindwein; Calheiros, 2016; Soares; Ferreira, 2017) suicídio (Feitosa; Silveira; Al-

meida, 2014; Silva, 2019; Soares; Oliveira, 2012), entre outros. Os dados e as pes-

quisas sobre o tema em questão, sofrido por estudantes no Ensino Superior, ainda 

são escassos de modo que, diante disso é relevante realizar pesquisas sobre o tema 

a fim de contribuir para o desvelamento e reflexões que envolvem este tipo de vio-

lência no ambiente acadêmico.

A partir disso, este artigo tem como objetivo contribuir para reflexões sobre o 

surgimento do Ensino Superior no Brasil, a cultura do bacharelismo, o não reconhe-

cimento do estudo enquanto trabalho e consequentemente, o silenciamento em rela-

ção ao assédio moral que ocorre com estudantes em meio acadêmico. Para atingir o 

objetivo do trabalho, o método consistiu em revisão bibliográfica narrativa focada nas 

pesquisas de autores que são considerados como referências nos temas abordados 

e também em pesquisas recentes realizadas sobre assédio moral a partir das se-

guintes bases de dados científicos: Scientific Electronic Library Online (SciELO), Ca-

tálogo de Teses e Dissertações da CAPES e Google Acadêmico. Ao abordar o não 

reconhecimento do assédio moral, o artigo explora as razões históricas, culturais e 

estruturais que contribuem para a falta de conscientização e da criação de políticas 

e medidas eficazes para combater esse problema. Ao término da pesquisa desta-

cou-se a necessidade de não apenas mudanças culturais, mas também a necessi-

dade de políticas e iniciativas que fomentem o combate a esse tipo de violência de 

modo que o Ensino Superior se torne mais inclusivo e consciente do impacto do as-

sédio moral em meio acadêmico.
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2 O Surgimento do Ensino Superior no Brasil e a cultura do bacharelismo

A universidade de Bolonha foi fundada em 1088 na cidade de Bolonha na 

Itália e é considerada a universidade mais antiga do mundo, embora existam esco-

las/academias mais antigas que se desdobravam em torno da formação intelectual 

humana como por exemplo, a academia de Atenas (384/383 a.C.). No Brasil, o sur-

gimento do Ensino Superior  aconteceu tardiamente.  Para compreender o porquê 

desse surgimento tardio é necessário destacar que, enquanto a maioria dos países 

da América Latina foi colonizada pela Espanha, o Brasil foi colonizado por Portugal, 

que proibiu a abertura de instituições de Ensino Superior no Brasil enquanto a Espa-

nha incentivou essa prática em suas colônias (Simões, 2013).

Portugal considerava a abertura de universidades no Brasil como algo peri-

goso para seus interesses, ou seja, a manutenção do Brasil enquanto colônia. A pri-

meira universidade da América Latina foi  a Universidade Nacional  Maior  de São 

Marcos, fundada em 1551 em Lima no Peru. No mesmo período, no Brasil, eram dis-

tribuídas bolsas para alguns filhos de colonos para que fossem realizar seus estudos 

em Coimbra. Cabe ressaltar também que a Espanha ainda no século XVI contava 

com quase uma dezena de universidades, com destaque para a Universidade de 

Salamanca que contava com 6 mil  alunos e com mais recursos para propiciar a 

abertura dessas instituições nas suas colônias (Cunha, 2007).

Isso prejudicou o desenvolvimento de algumas áreas de conhecimento no 

Brasil, como da Matemática. Simões (2013) aponta que a Universidade de Coimbra 

estava atrasada no que tange ao rigor científico em relação a essa área. Diante dis-

so, os brasileiros que estudaram, lá, iniciaram o ensino de Matemática no Brasil a 

partir de tendências e práticas consideradas não científicas na época. A presente 

autora destaca ainda que isso prejudicou a formação de matemáticos no Brasil na-

quele período.

Enquanto os países colonizados pela Espanha contavam com universidades 

já no século XIV, no Brasil, predominaram os colégios jesuítas e os primeiros cursos 

superiores além dos ofertados pelas escolas jesuítas, que foram fundados apenas 

em 1808, e abrangiam os seguintes cursos: Medicina em Salvador/BA, Engenharia 

na cidade do Rio de Janeiro/RJ e o de Direito na cidade de Olinda/PE nas denomi-

nadas Escolas Superiores. Destaca-se que isso só foi possível devido à vinda da fa-

mília real para o Brasil e a elevação do Brasil a reino, também se salienta que gra-

ças ao domínio de Napoleão em Portugal e parte da Europa, naquele período, não 
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era possível que os estudantes do Brasil fossem realizar seus estudos na Europa 

como costumavam fazer antes (Costa; Rauber, 2009; Cunha, 2000; Simões, 2013).

Entretanto, alguns pesquisadores (Rothen, 2008; Simões, 2013) discordam 

disso, pois eles argumentam que mesmo sem o reconhecimento de Portugal, algu-

mas escolas jesuítas funcionavam como verdadeiras faculdades, haja vista que ha-

via a permissão de que os jesuítas ofertassem cursos de Filosofia e de Teologia e 

há também relatos sobre a existência de uma “faculdade de matemática” em mea-

dos do século XVIII, mas essa não era reconhecida ou autorizada por Portugal. Evi-

dencia-se que o medo que a coroa tinha em relação a fundação de universidades no 

Brasil está ligado ao pensamento de que as ideias iluministas estavam presentes 

neste tipo de ambiente e, portanto, tenderiam a fomentar ideias de independência 

nos estudantes nas colônias.

Conforme salienta Rothen (2008), apenas no começo do século XX foram 

criadas as faculdades de filosofia a fim de formar professores para o ensino secun-

dário do país. Mas o perfil das Escolas Superiores e das Faculdades criadas no país 

era voltado à formação de profissionais liberais e a instituição era predominantemen-

te elitizada, sendo frequentada por uma pequena parcela da população de modo que 

foi uma instituição criada pela elite, para a elite e com a finalidade de preparar profis-

sionalmente a elite. Isso fica evidente que, quando após a Proclamação da Repúbli-

ca em 1889, os dirigentes políticos e os que assumiam cargos em repartições públi-

cas costumavam ser apenas aqueles que tinham diploma de bacharelado, de modo 

que esse período ficou conhecido como a república dos bacharéis. Apesar da cultura 

do bacharelismo ter predominado na primeira república, segundo Freyre (1936), ela 

foi realmente marcante por conta da figura de Dom Pedro II que representava o ba-

charelismo e promoveu uma intensa valorização da formação superior, porém essa 

cultura do bacharelismo surgiu anteriormente na história do país:

[...] o bacharel não apareceu no Brasil com Dom Pedro II é a sombra das 
palmeiras imperiaes plantadas por el-Rei seu avô. [...].  Entretanto, é do sé-
culo seguinte que data verdadeiramente a ascensão do homem formado na 
vida política e social da colônia. Gonzaga, Claudio, os dois Alvarenga, Basí-
lio da Gama marcam esse prestígio mais acentuado do bacharel na socie-
dade colonial; a intervenção mais franca do lettrado ou do clerigo na política. 
Marcam, ao mesmo tempo, o triumpho político de outro elemento na vida 
brasileira - o homem fino da cidade. Elles são de aristocracia dos sobrados: 
mas uma nova aristocracia de sobrado, diversa da commercial. Aristocracia 
de toga e de beca (Freyre, 1936, p. 304-305). 
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À vista disso, a consequência é que, em países pobres, a educação se cons-

titui enquanto uma forma de verticalização social, posto que ela representa possibili-

dade de ascensão social e, consequentemente poder, em vez de simbolizar e pro-

mover a universalização do conhecimento e da cultura. Na primeira república, muitas 

famílias  menos  abastadas  fizeram sacrifícios  econômicos  para  que  um de  seus 

membros pudesse estudar e se tornasse bacharel a fim de conseguir um bom em-

prego,  haja vista que os melhores empregos,  principalmente os cargos públicos, 

eram destinados aos  bacharéis (Figueira, 2018).  Essas primeiras faculdades eram 

frequentadas principalmente por jovens das classes sociais mais elevadas, contribu-

indo para a concentração de poder e conhecimento nas mãos de uma elite. A educa-

ção superior era inacessível para a maioria da população devido a barreiras socioe-

conômicas, o que perpetuava a exclusividade do ensino para a elite.

Ao longo do tempo, a expansão do Ensino Superior no Brasil ocorreu de ma-

neira gradual, mas a herança elitista persistiu em muitas instituições. A cultura do 

bacharelismo, mencionada anteriormente, também reforçou essa ideia de formação 

acadêmica como um privilégio para poucos, contribuindo para a criação de uma divi-

são social baseada no acesso à educação de qualidade (Cunha, 2000). Sob uma 

perspectiva analítica é possível observar que nos últimos anos, esforços têm sido 

feitos para democratizar o acesso ao Ensino Superior no Brasil, com a implementa-

ção de políticas de cotas, programas de financiamento estudantil e a expansão de 

universidades públicas. No entanto, a questão da elitização do ensino superior ainda 

é um desafio a ser enfrentado para garantir uma educação mais inclusiva e equitati-

va.

Diante do exposto, é notável que, no Brasil, a universidade nasce como uma 

instituição que ajuda na manutenção e traz uma nova legitimação da hierarquia soci-

al, enquanto o ideal seria que essas instituições possuíssem como finalidade, desde 

o início, a formação de uma cultura nacional, a elevação dela no país, a realização 

de pesquisas científicas, entre outras. Dessa maneira, tanto no decorrer do império 

como na primeira república, a formação universitária e a cultura do bacharelismo, 

embora às vezes possibilitasse a ascensão de estudantes menos abastados, contri-

buiu principalmente para a manutenção do poder das elites: 

A velha aristocracia, o predomínio do campo sobre as cidades, passa aos 
poucos a ser substituído pela “nobreza togada”, por um poder vindo da edu-
cação superior e do anel de doutor. Interessante destacar nesse instante 
são  os  termos  “substituído”  e  “poder  vindo  da  educação  superior”,  pois 
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substituir não é sinônimo de inovar e nem o poder advindo da educação su-
perior é sinônimo de emancipação (Figueira, 2018, p. 8).

Essa situação serviu para embasar a noção que ainda hoje muitos possuem 

de que os funcionários públicos parasitam o estado. A valorização da formação aca-

dêmica também é explicada “pela supervalorização de tal atributo herdada de nos-

sos colonizadores portugueses que legitimavam o poder por meio dos títulos nobili-

árquicos de barão, visconde, conde, marquês e duque e, na falta desses, dos acadê-

micos de bacharel e de doutor (Cruz; Martins, 2006, p. 3). O bacharelismo passa a 

ser mais questionado a partir de 1920 com o advento do modernismo, posto que os 

intelectuais ou homens de letras, como eram chamados1, começam a questionar a 

cultura do empreguismo e do interesse apenas nos próprios ganhos em detrimento 

do interesse pelo bem comum e da formação de uma cultura nacional (Figueira, 

2018). 

Posteriormente, houve a tentativa de criação de universidades que se en-

quadrassem realmente dentro da concepção de universidade e não apenas de insti-

tuições que ofertassem Ensino Superior. Porém, essas iniciativas não partiram do 

governo federal, mas culminaram na “criação da Universidade de Manaus (1909), 

São Paulo (1911), Curitiba (1912), que posteriormente foram extintas por não terem 

o apoio político e financeiro do Governo Federal” (Brito; Cunha, 2014, p. 49). Assim, 

o Brasil ofertou Ensino Superior sem a existência de uma universidade de fato por 

mais de 100 anos. Apenas por meio da Reforma Carlos Maximiliano e do Decreto n. 

11.530, de 1915, que foi criada em 1920 a Universidade do Rio de Janeiro (Fávero, 

2006). Ainda de acordo com Brito e Cunha (2014), a Universidade do Rio de Janeiro 

apenas conseguiu se estabilizar como Universidade por ter sido criada com respaldo 

legal pelo presidente Epitácio Pessoa.

A partir da Era Vargas que começa em 1930, após a Revolução de 1930, 

com a criação do Ministério da Educação e da Saúde e com os decretos de Francis-

co Campos, inicia-se uma nova fase para as universidades. Um marco importante foi 

a reforma realizada por Francisco Campos que era Ministro da Educação em 1931, 

pois essa ela norteou os rumos do Ensino Superior no país, tendo em conta que por 

meio dela foram criados o Conselho Nacional de Educação e da organização do En-

1  Os homens de letras da primeira república foram os intelectuais que se concentraram em defender 
a  criação de uma cultura  nacional  e  combater  os  exageros e  privilégios  sociais  e  econômicos 
oriundos do bacharelismo. Eles produziram muitas críticas por meio da arte, literatura e por meio de 
estudos sobre o país. Alguns dos homens de letras foram João Ribeiro, Gilberto Freyre, Mário de 
Andrade, Oswald de Andrade, Graça Aranha. Uma obra marcante que satiriza o bacharelismo é “O 
Homem que Falava Javanês” de Lima Barreto.
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sino Superior no Brasil e a adoção do regime universitário (Decreto nº19.850) (Brasil, 

1931a), o Estatuto das Universidades Brasileiras (Decreto nº19851) (Brasil, 1931b) e 

o decreto lei que dispõe sobre a organização da Universidade do Rio de Janeiro 

(Decreto nº19.852) (Brasil, 1931c). Tais regulamentações nortearam como ocorreria 

a expansão e a organização do Ensino Superior no país. 

A breve contextualização realizada sobre o surgimento do Ensino Superior e 

da Universidade, no país, fez-se necessária, posto que as características que cerca-

ram a criação do Ensino Superior no Brasil podem ser relacionadas ao fato de que o 

assédio moral no ensino superior não é facilmente tão identificado e ainda não é tão 

estudado quanto o assédio moral que ocorre nos ambientes de trabalho – emprego 

formal. Possivelmente, a sua gravidade não costuma ser levada em conta porque as 

pessoas tendem a compreender mais a violência/sofrimento gerado no ambiente de 

trabalho nos quais as pessoas estão empregadas formalmente do que em ambien-

tes nos quais são desenvolvidos trabalhos que não são considerados empregos for-

mais, como no caso das instituições de ensino e da profissão estudante, posto que 

esses produzem trabalho intelectual, porém sem relação formal registrada de empre-

go, que pode ser uma herança do dito empreguismo que emergiu junto ao bachare-

lismo no Brasil no final do império e na primeira república.

3 Assédio Moral no Ensino Superior e seu silenciamento

O assédio moral (AM) é uma violência interpessoal e que se manifesta por 

meio de atos violentos de natureza psicológica. É caracterizado como uma ação hu-

mana  que  ocorre  entre  pessoas  que  precisam se  relacionar  em ambientes  nos 

quais,  por meio da convivência,  inevitavelmente,  evidenciam-se diferenças (estas 

podem ser hierárquicas, de gênero, econômicas, sociais, culturais, raciais, entre ou-

tras) a meio dos sujeitos (Barreto, 2005; Hirigoyen, 2011; Leymann, 1989). O primei-

ro pesquisador a tentar analisar cientificamente o assédio moral foi Heinz Leymann 

que publicou em 1989 o livro, ainda sem tradução para o português, Når Livet Slår 

Till. Nessa obra, o autor utiliza pela primeira vez, a palavra Mobbing que na língua 

sueca e na língua inglesa passa a significar assédio moral. O autor prossegue com 

as pesquisas sobre o tema e publica “Mobbing: psychoterror am arbeitsplatz” (Mob-

bing: a perseguição no trabalho) no ano de 1993. Nessa obra, ele utiliza o termo psi-

coterror para caracterizar o que ocorria nas situações em que as pessoas passam a 

ser alvos de assédio moral  no trabalho (Cunha; Vieira;  Oliveira,  2021;  Leymann, 
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1989, 1993; Soares, 2012).

As pesquisas sobre o assédio moral começaram a se destacar ainda mais, a 

partir de 1998, com a publicação do livro Assédio moral: a violência perversa no coti-

diano, escrito por Marie-France Hirigoyen (Barreto; 2005;  Paixão  et al., 2013). Se-

gundo Hirigoyen (2011), as pessoas que são vítimas do assédio moral acabam ten-

do seu psiquismo alterado de maneira duradoura, ou seja, o que ela pensa e o que 

ela sente é prejudicado por essa violência. A vítima, por vezes, duvida de si mesma 

e é levada a pensar que é a culpada pelas situações de assédio que sofreu. Esse 

processo culmina em destruição moral que pode levar à doença mental ou ao suicí-

dio. Diante desse contexto, o assédio moral começa com comportamentos perversos 

por parte do agressor, pois leva o agredido a perder a autoestima e pode também 

chegar a culminar em abuso sexual. 

Um  ponto  importante  a  ser  destacado  é  que  violência  se  diferencia  do 

bullying porque não costuma ocorrer entre os pares, mas sim entre pessoas que se 

encontram em diferentes níveis de hierarquia, ou seja, o agressor se encontra em 

uma  posição  superior  à  da  vítima.  Outra  questão  importante  na  ocorrência  do 

bullying e do assédio moral  é que aquele,  normalmente,  a vítima escolhida pelo 

agressor ou pelo grupo de agressores é a pessoa considerada fraca pelo grupo, 

dado que escolhem o colega da turma que possui alguma diferença considerada en-

quanto fraqueza, logo é essa característica que coloca a vítima em uma situação de 

relação de poder com seus agressores. A vítima de bullying é considerada inferior 

aos seus agressores por características físicas, pela ausência de popularidade, por 

ser considerada incompetente socialmente, por ser tímida, por ser pobre, por não 

ser considerada dentro dos padrões de beleza, entre outros (Pereira; William, 2010).

Já no assédio moral, tem se destacado o contrário: normalmente as vítimas 

se tornaram vítimas por serem pessoas que, no ambiente de trabalho, questionam 

as atitudes dos superiores, denunciam acontecimentos que não concordam, como o 

autoritarismo da empresa ou do chefe, práticas que ocorrem no cotidiano dela, e as-

sim por diante. É essa capacidade de reação que leva a vítima a se tornar um alvo. 

As vítimas também tendem a ser pessoas perfeccionistas ou viciadas em trabalho, o 

que as faz sofrerem ainda mais quando são atacadas dentro do ambiente de traba-

lho, já que ele se constitui enquanto uma esfera de muita importância na vida dessas 

pessoas (Hirigoyen, 2011).

Nas escolas e universidades, o assédio moral pode ocorrer de aluno para 

aluno, nesse caso, é chamado de assédio horizontal e pode ocorrer também de pro-
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fessor para aluno, sendo que, nessa situação, trata-se de assédio vertical. Este últi-

mo caso recebe tal denominação posto que na instituição o professor se encontra 

em uma situação de poder para com o aluno, levando-se em conta que é ele quem 

norteia os meios avaliativos pelo qual o estudante será considerado apto ou não na 

disciplina ou atividade (estágios, projetos, no meio de outros) que necessite desem-

penhar, ou seja, o docente depara-se em uma posição superior à do discente nessa 

configuração. Há, também, estudos que apontam a ocorrência desse abuso de pro-

fessores para servidores, servidores para professores e de aluno para professores 

nas universidades privadas, haja vista que neste tipo de instituição, a lógica capita-

lista coloca o aluno como um cliente da instituição enquanto o professor seria seu 

empregado (Andrade; Assis, 2018; Caran et al., 2010). 

Diante de tantas divisões, hierarquizações, classificações e competição as 

instituições de Ensino Superior se transformam em locais com uma configuração 

que tende a propiciar a ocorrência de assédio moral, posto que há inúmeras rela-

ções de subordinação que podem ou não, alternarem-se em diferentes momentos. 

Nas pesquisas encontradas (Caran et al., 2010;  Guimarães; Cançado; Lima, 2016; 

Guimarães et al., 2017; Sanchez Ramos, 2020; Valente; Sequeira, 2015), cujo foco 

consistiu em investigar a ocorrência de assédio moral no Ensino Superior, os dados 

apontaram a ocorrência de atos em que o assediador intimidou, ofendeu, gritou, criti-

cou, impediu discussão aberta, direcionou ou proibiu homenagens feitas pelos alu-

nos. O agressor também usou uma possível demissão da vítima como chantagem 

ou ameaça, humilhou, desvalorizou ou promoveu a exclusão do assediado por con-

siderar que seu currículo não era relevante ou por considerar a formação da pessoa 

como sendo de outra área – menos importante. Impôs trabalhos para os subordina-

dos menos titulados, considerando o critério da titulação como determinante para a 

distribuição de atividades recusadas por outros professores com qualificação mais 

alta, isto é, usufruiu do trabalho alheio para destaque pessoal (Caran  et al., 2010; 

Guimarães; Cançado; Lima, 2016; Guimarães  et al., 2017; Sanchez Ramos, 2020; 

Valente; Sequeira, 2015).

No Brasil, destacam-se as investigações realizadas por Barreto (2005). Essa 

autora iniciou suas pesquisas por meio do conceito de humilhação no trabalho e 

essa nomenclatura surgiu a partir de uma entrevista que ela realizou, cujo participan-

te revelou que sofria uma “jornada de humilhações”. Em sua pesquisa, a autora em 

questão destaca que sempre teve como objetivo em seus estudos sobre o tema ten-

tar ajudar os trabalhadores vítimas de assédio moral a saírem do palco da vitimiza-
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ção, compreender a gênese que envolve esse tipo de violência, a fim de que esse 

conhecimento propiciasse emancipação aos trabalhadores (Barreto, 2005, p. 1). 

Um ponto importante presente nas pesquisas de Barreto (2005) é o questio-

namento sobre a definição costumeiramente empregada ao conceito de assédio mo-

ral, posto que essa violência costuma ser definida como atos repetitivos de violência, 

mas quanto a isso a autora traz importantes reflexões: “Por que esse tipo de violên-

cia deveria ser tolerado mais de uma vez? Por que esses atos devem ser tolera-

dos?” (Barreto, 2005, p. 64). Destaca-se também que a autora não concorda com 

tendência da literatura internacional que indica que as pessoas que cometem assé-

dio moral sejam narcisistas, inseguras, autoritárias ou invejosas, mas sim que se-

guem uma lógica social que permite esse tipo de violência com os trabalhadores e 

com subordinados em geral. 

A presente argumentista (Barreto, 2005) salienta ainda que os assediadores 

podem possuir todas essas características narcisistas, mas que elas são fomenta-

das principalmente por uma lógica da produção no capitalismo e que as instituições 

ajudam a criar esse perfil nas chefias. Diante disso, as instituições são também res-

ponsáveis pela violência, assédio moral, principalmente aquelas que não realizam 

campanhas  buscando  orientar,  evitar  e  prevenir  esse  tipo  de  violência  (Barreto, 

2005). 

Cabe destacar que no Brasil, historicamente, o trabalho – emprego formal – 

sempre foi levado mais em conta do que os outros tipos de trabalho, como o traba-

lho doméstico – desenvolvido em sua maioria pelas donas de casa - e o trabalho in-

telectual – desenvolvido pelos estudantes no decorrer de sua formação. Isso tam-

bém pode ser explicado, entre outros fatores, pela influência higienista na educação 

e cultura brasileira. A definição de pessoa dita ‘normal’, segundo os manuais higie-

nistas do começo do século XX, costumavam trazer que uma pessoa normal é aque-

la que tem aptidão para o trabalho, que não tem ideias extremistas, que não tem difi-

culdades para seguir as leis (Garcia, 2011; Silva, 2017). 

Uma situação que costuma ser recorrente na atualidade, ocorre quando as 

pessoas, principalmente jovens em situações desfavorecidas ou em atitudes ditas 

“suspeitas”, especialmente nas periferias das grandes cidades, são abordados pela 

polícia ou outras autoridades. Na abordagem policial, quando ocorre as chamadas 

batidas ou revistas de segurança, normalmente a primeira frase que costumam di-

zer, repetidas vezes, para tentar se defender é “eu sou trabalhador”, muitos inclusive 

costumam portar a carteira de trabalho como documento de identificação oficial, em 
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vez de levarem consigo o Registro Geral (R.G.) (Coimbra; Nascimento, 2005;  Ma-

rins, 1998; Maria, 2021).

O estudo não é visto como trabalho porque geralmente não envolve a mes-

ma dinâmica e remuneração que o trabalho tradicional. Estudar é uma atividade vol-

tada para a aquisição de conhecimento, desenvolvimento de habilidades e obtenção 

de qualificações acadêmicas. Enquanto o trabalho é geralmente associado a uma 

atividade remunerada que visa atender às necessidades financeiras e contribuir para 

a economia, o estudo é mais voltado para o crescimento pessoal e profissional. Em-

bora estudar possa exigir esforço e dedicação, não é considerado uma ocupação re-

munerada no sentido tradicional. Além disso, estudar, muitas vezes, é visto como 

uma preparação para o trabalho, uma etapa anterior à entrada no mercado de traba-

lho. É comum que as pessoas estudem para adquirir as habilidades e conhecimen-

tos necessários para exercer uma profissão específica.

Trabalhar,  muitas vezes, é valorizado quando gera resultados tangíveis e 

imediatos. O estudo, especialmente em níveis mais abstratos e reflexivos, pode não 

gerar resultados imediatos e visíveis, o que pode levar à percepção de que não é um 

trabalho real ou tangível. Outro ponto importante é em relação à remuneração, o tra-

balho em sua concepção tradicional é frequentemente associado à remuneração fi-

nanceira. Como os estudantes geralmente não recebem salários enquanto estão es-

tudando, isso pode contribuir para a visão de que o os estudantes não estão desen-

volvendo um trabalho quando estudam.

No entanto, é importante reconhecer o valor da formação acadêmica como 

um investimento no desenvolvimento pessoal e profissional. Estudar pode abrir por-

tas para oportunidades de emprego, promover o crescimento intelectual e contribuir 

para o avanço da sociedade como um todo. Portanto, embora o estudo não seja vis-

to como trabalho formal no sentido tradicional, é uma atividade essencial para o pro-

gresso individual e coletivo. A partir desse histórico e por conta da escassez de pes-

quisas sobre assédio moral no Ensino Superior, que é definido como uma forma de 

violência que pode ser tanto explícita e agressiva quanto sutil e recorrente (Hirigo-

yen, 2014, 2011) ou ocorrer apenas uma vez (Barreto, 2005), é possível inferir que 

quando ele ocorre na Universidade e as vítimas são os estudantes, essa violência 

não é identificada enquanto Assédio Moral porque as pessoas não consideram que 

o estudante esteja trabalhando. 

É necessário considerar o ambiente acadêmico como local de trabalho do 

estudante, haja vista que, conforme aponta Marx (2004), trabalho é toda ação huma-
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na em relação à natureza com o objetivo de produzir ou modificar algo, ou seja, é 

toda ação realizada pelos seres humanos para transformar a natureza e produzir 

bens e serviços necessários para a sobrevivência e o desenvolvimento da socieda-

de. A partir desta perspectiva, o trabalho não se limita apenas às atividades remune-

radas realizadas dentro de um ambiente de trabalho formal. O conceito de trabalho 

deve incluir todas as formas de atividade produtiva, como o trabalho doméstico, o 

trabalho artístico, o trabalho intelectual e até mesmo o trabalho voluntário.

Desse modo, o trabalho dos estudantes é aprender, posto que produzem co-

nhecimento por meio do seu trabalho, que consiste em estudar, ainda que estudar 

seja um trabalho improdutivo, ou seja, que não gere lucro econômico diretamente e 

imediatamente para alguém. A partir disso, portanto, a instituição de ensino superior 

se configura como o local de trabalho do estudante. A falta de reconhecimento do 

estudo enquanto trabalho pode ser uma das causas da demora em identificar assé-

dio moral contra estudantes no Ensino Superior.

Segundo Caran et al. (2010), outros pontos que podem também estar relaci-

onados ao não reconhecimento do assédio moral no contexto acadêmico podem ser 

os seguintes:  Cultura de competição,  hierarquia  e  poder  desequilibrado,  falta  de 

conscientização e medo de prejudicar a reputação. O meio acadêmico muitas vezes 

é caracterizado pela competitividade intensa, onde a pressão para produzir resulta-

dos e alcançar reconhecimento é alta. Isso pode levar a um ambiente propício para 

comportamentos abusivos, onde o assédio moral pode ser normalizado ou até mes-

mo incentivado (Bourdieu, 2017). Nesse meio, o discurso meritocrático pode ser utili-

zado para relativizar e fundamentar cobranças e perseguições abusivas para com os 

estudantes. 

Em relação à hierarquia e poder desequilibrado ocorre que o meio acadêmi-

co é frequentemente estruturado em uma hierarquia, com professores, orientadores 

e pesquisadores mais experientes exercendo autoridade sobre estudantes e pesqui-

sadores menos experientes. Esse desequilíbrio de poder pode dificultar a identifica-

ção e denúncia de casos de assédio moral, pois as vítimas podem temer represálias 

ou consequências negativas em suas carreiras (Rodrigues; Freitas, 2014;  Schwrtz-

man, 2007). No que tange à falta de conscientização e treinamento, boa parte das 

instituições podem não fornecer treinamento adequado sobre assédio moral e suas 

formas de manifestação. Isso pode levar a uma falta de conscientização sobre o 

tema e dificultar a identificação e ação contra o assédio moral.
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Outro ponto importante é o medo de prejudicar a reputação, os estudantes 

podem relutar em relatar casos de assédio moral  no meio acadêmico devido ao 

medo de prejudicar sua reputação ou a reputação da instituição. Isso pode levar a 

uma subnotificação dos casos, conforme destaca o estudo feito por Haile e Santos, 

2021, e à perpetuação do problema e suas consequências. Em síntese, na atualida-

de, as estruturas hierárquicas presentes nas instituições de Ensino Superior podem 

contribuir para a ocorrência de assédio moral (Cunha; Vieira; Oliveira, 2021). A bus-

ca por reconhecimento, a competição por recursos escassos e a pressão por produ-

tividade acadêmica podem levar a comportamentos inadequados por parte de pro-

fessores, pesquisadores e até mesmo entre os próprios estudantes.

4 Considerações Finais

No Brasil, o bacharelismo tem sido historicamente valorizado como uma for-

ma de ascensão social e acesso a melhores oportunidades de emprego. A obtenção 

de um diploma de bacharel é frequentemente considerada uma conquista significati-

va e um requisito para o sucesso profissional em muitas áreas, como direito, medici-

na, engenharia, administração, dentre outras. Por exemplo, pode levar a uma desva-

lorização de outras formas de conhecimento e habilidades que não são necessaria-

mente adquiridas por meio de um diploma universitário. Além disso, pode criar uma 

pressão social para que os indivíduos busquem diplomas universitários, mesmo que 

não seja a melhor opção para suas habilidades e interesses pessoais.

A relação entre bacharelismo e assédio moral no meio acadêmico pode ser 

complexa e variada. O bacharelismo, como mencionado anteriormente, é a valoriza-

ção excessiva do diploma de bacharel como um símbolo de status e sucesso. No 

contexto acadêmico, isso pode criar uma hierarquia de poder, onde aqueles com di-

plomas superiores são vistos como superiores e têm mais autoridade. Essa dinâmi-

ca de poder pode contribuir para o surgimento de situações de assédio moral no 

meio acadêmico (o ambiente acadêmico produz uma relação de poder desigual). 

Nesse cenário, o assédio moral é caracterizado por comportamentos abusivos, hu-

milhantes, intimidantes ou discriminatórios, que podem ser direcionados a estudan-

tes, professores ou funcionários. 

Sendo assim, no contexto do bacharelismo, aqueles que possuem diplomas 

superiores podem abusar de seu poder e status para menosprezar, humilhar ou dis-

criminar aqueles que não possuem o mesmo nível de formação. Isso pode criar um 
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ambiente tóxico e prejudicial, onde o assédio moral é perpetuado. É importante des-

tacar que nem todas as situações de assédio moral estão necessariamente ligadas 

ao bacharelismo, e o assédio moral pode ocorrer em qualquer contexto. No entanto, 

a cultura do bacharelismo pode contribuir para a criação de um ambiente propício ao 

assédio moral no meio acadêmico.

Para enfrentar o não reconhecimento do assédio moral no meio acadêmico, 

são necessárias mudanças culturais, políticas e estruturais. Isso inclui a implementa-

ção de políticas institucionais claras contra o assédio moral, a promoção de uma cul-

tura mais colaborativa e inclusiva, além de esforços para desmistificar o mito do ba-

charelismo e promover uma educação superior mais comprometida com as necessi-

dades da sociedade. Para combater o assédio moral, é fundamental promover uma 

cultura de respeito, igualdade e valorização de todas as formas de conhecimento e 

habilidades. Instituições acadêmicas devem implementar políticas claras de combate 

ao assédio moral, oferecer suporte às vítimas e promover a conscientização sobre o 

tema. 

Face as considerações trazidas, a análise da linha histórica parecem condu-

zir a uma ideia de que o silenciamento do assédio moral é algo estruturante constitu-

ído historicamente ao longo dos anos. Trata-se de um fenômeno com lastros históri-

cos que quiças com os enfrentamentos necessários, inclusive com produção acadê-

mica e a discussão aberta desse fenômeno no meio acadêmico é que teremos mu-

danças no modo como a sociedade ‘tolera’ esse tipo de violência. 
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